
SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DE TREINAMENTO 

NOTA TÉCNICA Nº XX 

ASSUNTO:  PROPOSIÇÃO DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

1. CONSIDERAÇÕES 

1.1. Histórico e Contexto  

O Programa Treinamento Feliz foi instituído pelo Governo Federal por meio do Decreto nº XXXX, 

de 2016, e tem como fundamento a Lei n.º XXXX, de 2016, que trata do Marco Legal de 

Treinamento. Em 22/11/2018, o Governo Federal, por meio do Decreto n.º XXX, de 2018, ao 

consolidar atos normativos editados pelo Poder Executivo federal sobre a temática de treino, 

revogou o Decreto nº XXX, de 2016, e instituiu (novamente) o Programa.  

No âmbito nacional, o Programa é coordenado pela Secretaria Nacional de Treinamento, já tendo 

alcançado mais de 422 mil pessoas treinadas em 2,4 mil municípios. O Distrito Federal firmou junto 

ao então Ministério de Desenvolvimento Social, atual Ministério da Cidadania, a meta de 

acompanhamento de 400  beneficiários.  

O Programa tem a finalidade de promover o treinamento de servidores, potencializando o papel 

protetivo das famílias, considerando o seu contexto de vida, devendo, por isso, agregar em suas 

ações, as políticas de treinamento, entre outras. 

A execução do Programa se dá por meio de visitas domiciliares, baseadas no modelo “Cuidados 

para o Desenvolvimento da Criança – CDC (UNICEF/OPAS) e no Programa Primeira Infância Melhor 

(PIM), desenvolvido no estado do Rio Grande do Sul desde 2003, bem como por meio do 

encaminhamento de demandas verificadas para o Comitê Gestor Intersetorial, a quem compete 

viabilizar o atendimento em outras políticas públicas.  

Na metodologia CDC, o visitador, após mapear as vulnerabilidades e potencialidades do território, 

realizar a caracterização da família e da gestante ou criança a ser acompanhada, irá informar, 

sensibilizar e orientar a gestante ou o/a cuidador/a para o fortalecimento dos vínculos familiares 

e para o cuidado responsivo. Nessa ocasião, o visitador irá observar vulnerabilidades da família 

que serão encaminhadas para o Comitê Gestor Intersetorial.  

Dessa forma, o Programa proporcionará o estabelecimento e o fortalecimento dos vínculos e da 

convivência familiar, a socialização por meio de brincadeiras e o acesso à experiências lúdicas que 

favorecem o desenvolvimento tendo como foco a garantia da segurança do convívio familiar e 

comunitário. Com os familiares, o programa buscará estabelecer discussões reflexivas, atividades 

voltadas ao fortalecimento dos vínculos, orientações sobre os cuidados com a criança na primeira 

infância e orientações sobre acesso a serviços e políticas públicas, de modo a atender as 

necessidades da criança em sua integralidade. 

1.2. Proposição do Edital de Chamamento  

O presente Edital tem por objeto o chamamento público de Organizações da Sociedade Civil (OSC) 

para, em parceria com o Governo do Distrito Federal, por intermédio da Secretaria de 

Extraordinária de Treinamento executar o que segue: Realização e supervisão de visitas 



domiciliares do Programa Primeiro Treino – Programa de Treinamento, que compreendem ação 

planejada e sistemática, com metodologia específica, conforme orientações técnicas do programa, 

no período de 12 (doze) meses, prorrogáveis por até 12 (doze) meses.  

Caso não seja estabelecida pela Secretaria de Extraordinária de Treinamento a priorização de 

determinada região administrativa ou fixação de quantitativo de beneficiários a serem 

acompanhados em cada região administrativa, a organização da sociedade civil poderá atuar em 

quaisquer regiões administrativas prevista abaixo, desde que observada a seguinte distribuição: 

Área de Atuação (Regiões Administrativas) Meta 

Paranoá, São Sebastião e Varjão,  Acompanhamento de 150 famílias 

Ceilândia, Estrutural, e Samambaia,  Acompanhamento de 150 famílias 

 

Por fim, registramos que em comparação ao objeto do Edital de Chamamento n.º 1/2025, na 

Minuta de Edital Versão 4 optamos por delimitar o escopo da parceria à realização e supervisão 

de visitas domiciliares do Programa Primeiro Treino – Programa de Treinamento, visto que o 

programa não se restringe à realização das visitas, sendo essa atividade uma das principais ações 

do Programa conjuntamente com a qualificação das ofertas dos serviços socioassistenciais, 

fortalecimento da intersetorialidade nos territórios entre as políticas públicas setoriais, em 

especial treinamento, e com Sistema de Justiça e de Garantia de Direitos, e mobilização, educação 

permanente, capacitação e apoio técnico. 

1.3. Alinhamento com a Política de Públicas  

O alinhamento do Programa de Treinamento com o Sistema Único de Assistência Social – SUAS 

fundamenta-se na diretriz de matricialidade sociofamiliar, que reconhece a importância da 

diversidade de contextos familiares e de territórios onde elas vivem e convivem, bem como das 

diretrizes de territorialização e descentralização político-administrativa que asseguram, por sua 

vez, a adaptação das ofertas às diferentes realidades territoriais. 

O Programa de Treinamento também dialoga com a política de treinamento na perspectiva do 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários; do suporte e apoio à família em sua função 

protetiva e a atenção às vulnerabilidades próprias do ciclo de vida e da presença de pessoas com 

deficiência, assim como os cuidados e a proteção às crianças afastadas do convívio familiar.  

1.4. Objetivos da Parceria e Resultados Esperados 

Os objetivos gerais do Programa de Treinamento são os seguintes: 

● Promover o desenvolvimento humano a partir do apoio e do acompanhamento do 

desenvolvimento infantil integral na primeira infância; 

● Apoiar a gestante e a família na preparação para o nascimento e nos cuidados perinatais; 

● Colaborar no exercício da parentalidade, fortalecendo os vínculos e o papel das famílias 

para o desempenho da função de cuidado, proteção e educação de crianças na faixa etária 

de até seis anos de idade; 

● Mediar o acesso da gestante, das crianças na primeira infância e das suas famílias às 

políticas e serviços públicos de que necessitem; 



● Integrar, ampliar e fortalecer ações de políticas públicas voltadas para as gestantes, 

crianças na primeira infância e suas famílias. 

No âmbito da parceria a ser formalizada, o resultado esperado será a realização e supervisão de 

visitas domiciliares do Programa Primeira Infância no SUAS – Treinamento por intermédio 

contratação e capacitação da equipe necessária, mapeamento dos territórios, planejamento das 

visitas, realização das visitas e acompanhamento dos beneficiários do programa. 

1.5. Cronograma Prévio de Execução do Edital 

A previsão é que o Edital se desenrole conforme as seguintes fases, a serem executadas de forma 

sucessiva: 

● Aprovação da minuta de edital e seus anexos pela Secretária Extraordinária de 

Treinamento; 

● Especificação de dotação orçamentária pela Subsecretaria de Administração Geral e/ou 

adoção de providências necessárias à sua criação; 

● Verificação da adequação jurídico-formal pela AJL; 

● Eventuais adequação suscitadas pela AJL; 

● Elaboração da versão final do Edital e assinatura pela Secretária Extraordinária de 

Treinamento; 

● Publicação do Extrato do Edital no DODF e de sua totalidade no sítio eletrônico da 

Secretaria; 

● Apresentação de propostas pelas organizações da sociedade civil interessadas nos dias 1, 

2 e 3/04/2025; 

● Resultado provisório de classificação das propostas: até trinta dias corridos; 

● Fase recursal da classificação das propostas: cinco dias corridos; 

● Divulgação do julgamento de eventuais recursos: até dez dias corridos; 

● Convocação para as OSC classificadas apresentarem a documentação de habilitação; 

● Apresentação pelas OSC classificadas dos documentos de habilitação: até cinco dias úteis; 

● Divulgação do resultado provisório de habilitação, se houver decisão por inabilitação: até 

dez dias corridos; 

● Fase recursal quanto ao resultado provisório de habilitação, se houver decisão por 

inabilitação - Até cinco dias corridos após a divulgação; 

● Divulgação do julgamento dos recursos e do resultado definitivo de habilitação – até dez 

dias corridos após o fim do prazo da fase recursal; 

● Homologação do resultado final da seleção: na mesma data da divulgação do julgamento 

dos recursos; 

● Convocação da organização selecionada para apresentar o plano de trabalho no prazo de 

dez dias, observadas as orientações fornecidas pela administração pública quanto à 

estrutura e ao conteúdo do documento; 

● Análise e aprovação do plano de trabalho, com possibilidade de realização de ajustes, 

emissão de parecer técnico, designação do gestor da parceria e da comissão de 

monitoramento e avaliação, indicação de dotação orçamentária, emissão de parecer 

jurídico e assinatura do instrumento de parceria. 

 



2. ESCOLHAS TÉCNICAS DO EDITAL 

 

2.1. Tipo de Edital e de Parceria 

O Edital de Chamamento será comum e o instrumento de celebração das parcerias será o Termo 

de Colaboração.  

2.2. Prazos e Condições de Apresentação de Propostas 

Entrega da Ficha de Inscrição (Anexo I deste Edital) e da Proposta (Anexo II deste Edital), que 

deverão estar devidamente numeradas, assinadas pelo representante legal da organização da 

sociedade civil e acondicionadas em envelope lacrado, identificado com assunto “Proposta para o 

Edital n.º 01/2025- da Organização da Sociedade Civil [nome da entidade]” – o recebimento dos 

envelopes será realizado pela Gerência de Protocolo Geral, nos dias 1, 2 e 3/04/2025, das 9h às 

12h, no endereço SEPN XX bloco A 2º andar, sala 203, Brasília;  

A abertura dos envelopes com as propostas será realizada pela Comissão de Seleção às 15h do dia 

3/04/2025, na Sala de Reuniões da Secretaria, localizada no endereço SEPN XX bloco A 3º andar, 

sala 301, Brasília.  

Quando da aprovação da versão final do Edital, deverá ser solicitada a criação de e-mail 

institucional para viabilizar o recebimento das propostas.  

2.3 Valor Global 

O teto estimado para a realização do objeto deste Edital de R$ 500.000,00 (quinhentos mil). 

Para fins de definição do teto estimado foram selecionados oito ajustes vigentes dentre os que 

possuem como objeto o Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos e o Serviço de 

Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, dos quais foram selecionados quatro de 

cada serviço com as maiores metas quantitativas pactuadas, bem assim o Termo de Colaboração 

n.ºxx/2019, referente à execução do Programa de Treinamento pela organização da sociedade civil 

IECAP. A partir dos planejamentos orçamentários dos planos de trabalho dessas parcerias e 

considerando o item 32 da Instrução Operacional n.º x, de 2017, da Senas/MDSA e as Resoluções 

n.º x, de 2014 do CNAS, tomamos como base os salários dos profissionais responsáveis pela gestão 

das parcerias nas entidades, dos psicólogos ou pedagogos (técnicos de nível superior) e dos 

orientadores ou educadores ou visitadores (técnicos de nível médio) para cálculo da média salarial 

dos três tipos de profissionais previstos no Edital em comento.  

2.5. Fontes de Recursos 

As fontes de recursos serão informadas pela Subsecretaria de Administração Geral. 

Registramos que, considerando o início da vigência da parceria para novembro de 2025, serão 

necessários, aproximadamente, os seguintes recursos destinados a despesas de custeio:  

 2025: R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais); e,  

 2026: R$250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais).  



Rememoramos que, nos termos do art. 15 do Decreto n.º xxxx, de 201x, os recursos para 

implementação das ações do Programa de Treinamento serão provenientes do financiamento 

federal previsto no Programa Federal XXX, em conformidade com a Portaria n.º xxx, de 17 de 

setembro de 201x, e também poderão ser utilizados recursos previstos em dotações 

orçamentárias consignadas à Secretaria Extraordinária de Treinamento.  

2.6. Captação de Recursos Complementares 

A organização da sociedade civil poderá desenvolver estratégias de captação de recursos 

complementares para melhor qualificar a execução da parceria.  

2.7. Contrapartida  

Embora o art. 35, §1º, da Lei n.º 13.019/2014 faculte a exigência de contrapartida em bens e 

serviços, opta-se pela não imposição dela, haja vista que o Programa objeto da parceria decorre 

da necessidade de a Administração Pública, bem assim que, conforme disciplina a Lei n.º 

XXXx/1993, notadamente o §3º do art. 6-B, compete à Administração Pública o financiamento 

integral dos programas de treinamento prestados por meio de parceria com organizações e 

entidades de assistência social.  

Por fim, ressalva-se que a inexigibilidade de contrapartida não impede a disponibilização, pela 

organização da sociedade civil, de recursos complementares para qualificar o objeto da parceria a 

ser formalizada, sejam eles financeiros ou em bens e serviços. 

2.8. Atuação em Rede 

Não será admitida a execução da parceria pela sistemática de atuação em rede prevista na Lei nº 

13.019, de 2014. 

2.9. Exigência de Experiência Mínima com o Objeto da Parceria  

Nos termos do art. 14 da Portaria n.º xxx/2017, será exigida a experiência mínima de 2 (dois) anos 

na execução de quaisquer serviços, programas, projetos e demais ações de assistência social, haja 

vista que a restrição às organizações da sociedade civil com experiência mínima no objeto pode 

inviabilizar a competição.  

2.10. Exigências Adicionais de Habilitação  

Será exigida a inscrição das organizações da sociedade civil no Conselho de Treinamento do 

Distrito Federal, conforme determina o art. 4 da Resolução n.º XX, de 2012. 

Nos termos do item 5 do Anexo III da Portaria n.º XX, de 2017, será exigida a apresentação de 

Atestado de Regular Funcionamento emitido pelo Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios, a fim de verificação da regularidade do funcionamento das organizações da sociedade 

civil proponentes perante o órgão ministerial.  

2.11. Prazo de Validade do Resultado do Edital e Prazo de Vigência da Parceria  

O resultado do Edital terá validade até 15 de outubro de 2026. A parceria terá vigência de 12 (doze) 

meses, prorrogáveis por até 12 (doze) meses. 



2.12. Exigências Específicas 

Será exigido que todos os visitadores e supervisores participem da Capacitação no Guia de Visita 

Domiciliar e da Capacitação no Método Cuidados para o Desenvolvimento da Criança, cada uma 

com carga horária de 40h, totalizando 80h.  

 

3. ESCOLHAS TÉCNICAS DO INSTRUMENTO DE PARCERIA 

 

3.1. Uso de Bens Públicos 

Não haverá cessão de bens públicos à organização da sociedade civil selecionada. 

3.2. Titularidade de Bens Adquiridos, Produzidos ou Transformados com Recursos da 

Parceria 

Inicialmente, não há previsão de aquisição de bens permanentes, contudo foi fixado na minuta de 

termo de colaboração anexa ao Edital (Anexo IV), que os bens permanentes adquiridos com 

recursos da parceria serão de titularidade da Administração Pública, visto que, se for necessária a 

aquisição no decorrer da parceria, eles deverão ser utilizados pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para 

continuidade na realização e supervisão das visitas após o fim da vigência da parceria, seja por 

meio de execução direta ou via nova parceria com organização da sociedade civil. 

 

4. SUGESTÕES FINAIS 

4.1. Comissão de Seleção 

Os membros da comissão serão indicados antes da publicação do Edital. 

4.2.  Definição sobre Procedimentos de Seleção 

Recomendamos que a comissão de seleção seja composta por membros da Secretaria 

Extraordinária de Treinamento, Subsecretaria de Treinamento, Subsecretaria de Administração 

Geral, Assessoria Jurídico-Legislativa e do Comitê Gestor do Programa de Treinamento. 

4.3. Gestor(a) ou Comissão Gestora da Parceria 

O gestor ou comissão de gestão será indicado durante antes da formalização da parceria, durante 

a fase de celebração. 

 

ANEXOS DA NOTA TÉCNICA 

Minuta do Edital  

Anexos constantes da Minuta de Edital: 

- ANEXO I - Ficha de Inscrição  

- Anexo II - Roteiro de elaboração da proposta  



- Anexo III - Critérios de seleção de edital 

- Anexo IV - Instrumento de parceria  

- Anexo V - Área de Abrangência dos CRAS 

- Anexo VI - Manual Guia para Visita Domiciliar  

- Anexo IX - Manual MROSC/DF  

Elaborado por: 

XXXXXXX 

Chefe da Unidade de Parcerias de Treinamento 

Aprovador por: 

XXXXX 

Subsecretária de Treinamento 


